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REALIZAÇÃO: APOIO:PATROCÍNIO:

Everton de Oliveira, presidente da 
ABAS e diretor da Hidroplan

as águas subterrâneas, embora representem 97% da reserva de água doce disponível para consumo humano, ainda recebem abordagens 
muito tímidas e discretas da mídia. mas essa discrição toda tende a ser coisa do passado. com a premente necessidade de uma gestão 
nacional integrada dos recursos hídricos, novas ferramentas legais estão sendo preparadas de forma a incluírem as águas subterrâneas na 
agenda de todos os governos estaduais e federal.

Podemos desde já antecipar a carência de profissionais de águas subterrâneas que já está sendo sentida nos principais centros. Essa 
carência dificilmente será suprida por profissionais especializados por estes ainda não existirem em quantidade suficiente no país. 
Preparamo-nos para um ‘apagão’ hidrogeológico, no jargão que se incorporou ao nosso vocabulário nestes últimos tempos.

A classificação das águas subterrâneas e seu necessário enquadramento colocarão necessidades para estados onde estas ainda não foram 
contempladas por leis específicas. Estas leis, e suas aplicações, fazem parte de um plano de capacitação programado pela Agência Nacional de 
Águas (ANA) e apoiada pela ABAS, por meio de convênio específico, com a disponibilização de técnicos 
especializados para realização de treinamentos, e receberão um grande impulso neste futuro imediato.

Você, que nos lê e que é usuário de águas subterrâneas, deve estar preparado para este futuro. A 
gestão adequada do recurso subterrâneo dependerá das informações corretamente obtidas e do uso 
compatível com a sua potencialidade. Estudos hidrogeológicos de amplitude maior do que a área do 
empreendimento serão necessários para o cumprimento dessas demandas.

Nossa revista apresenta uma fração ínfima da variada gama de serviços relacionados às águas 
subterrâneas. A ABAS, dentro das suas limitações, está se antecipando de modo a disponibilizar profissionais 
especializados para formação de pessoal, consultorias específicas e serviços ligados às demandas previstas. 
O uso de águas subterrâneas no país vem se intensificando e tende a ser uma opção preferencial em 
muitos casos onde antes não se pensava. Quer seja por economia de recursos financeiros, quer por reuso 
e cuidado ambiental, quer seja por ausência de outra fonte. Portanto, o futuro é agora.

Água Subterrânea:
o futuro é agora
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• Seminário sobre Previsão 
de Contaminação de 
aqüíferos Subterrâneos 
por meio de Traçadores 
Radioativos e Químicos
Dias 24, 25 e 26 de setembro de 2008
Belo Horizonte – MG 
Local: Auditório do CDTN
Informações: Secretaria da ABAS-MG
Telefax: 31-3309-8000
E-mail: abasmg@abasmg.org.br
www.abasmg.org.br
Promoção: Núcleo ABAS-MG

• III Simpósio de Águas 
Minerais – Caxambu (MG) 
Dias 9 e 10 de outubro 2008
Caxambu – MG
Local: Hotel Palace – Caxambu
Informações: Secretaria da ABAS-MG
Telefax: 31-3309-8000
E-mail: abasmg@abasmg.org.br
www.abasmg.org.br
Promoção: ABAS-MG em parceria com 
a ABES-MG

• XV Congresso Brasileiro de 
Águas Subterrâneas 

• XVI Encontro Nacional de 
Perfuradores de Poços

• Feira Nacional da Água
De 11 a 14 de novembro de 2008
natal – Rn
Local: Hotel Pirâmide
Informações: Acqua Consultoria
Tel.: 11-3871-3626
E-mail: xvcongressoabas@acquacon.com.br
www.acquacon.com.br/xvcongressoabas

• I Congresso Internacional 
de Meio ambiente 
Subterrâneo
De 15 a 18 de setembro de 2009 
São Paulo – SP
Local: Sede da Fecomércio 
Informações: www.abas.org

ABAS ApoiA

• 44º Congresso Brasileiro de 
Geologia
De 26 a 31 de outubro de 2008
Curitiba – PR
Local: Estação Embratel Convention Center
Informações: Acqua Consultoria
Tel.: 11-3871-3626
E-mail: 44cbg@acquacon.com.br
www.44cbg.com.br

• 2008 NGWA Ground Water 
Expo and Annual Meeting
De 2 a 5 de dezembro de 2008
Las Vegas – USA
Informações: http://www.ngwa.org/2008expo/
index.aspx 
Promoção: NGWA

outroS eventoS

• II Simpósio de Recursos 
Hídricos do Sul-Sudeste
De 12 a 17 de outubro de 2008
Rio de Janeiro – RJ
Local: Hotel Windsor Barra
Informações: http://www.iisrhsse.com.br/
Promoção: ABRH

• IX Simpósio de Recursos 
Hídricos do nordeste
De 25 a 28 de novembro de 2008
Salvador – Ba
Local: Bahia Othon Hotel
Informações: www.acquacon.com.br/ixsrhn
Promoção: ABRH 
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De 11 a 14 de novembro, em Natal (RN), serão realiza-
dos pela ABAS, juntos, três grandes eventos relacionados 
às águas subterrâneas: XV Congresso Brasileiro de Águas 
Subterrâneas, XVI Encontro Nacional de Perfuradores de 
Poços e a Feira Nacional da Água (FENÁGUA).

A organização está bastante avançada e quase todos os 
estandes da FENÁGUA estão vendidos. 

Também já está confirmada a presença do conferencista in-
ternacional Marios Sophocleus, do Kansas Geological Survey 
(EUA). Em sua palestra, o especialista irá expor a experiência 
da instituição na gestão dos recursos hídricos subterrâneos do 
estado do Kansas, uma importante contribuição, uma vez que 
gestão é o tema central desse congresso.

Além desta explanação, um bom número de mesas redondas, 

palestras e debates irão versar sobre esse tema. No final do con-
gresso, a ABAS pretende elaborar diagnóstico sobre a situação 
atual da gestão de águas subterrâneas no Brasil. A Carta de 
Natal, como o documento está sendo conhecido, deverá apontar 
as deficiências do sistema atual e sugerir 
medidas aos órgãos responsáveis, que le-
vem a práticas mais eficientes no país.

O evento é o ponto alto das celebrações 
dos 30 anos da ABAS e isso deve ser  co-
memorado. Haverá atividades sociais du-
rante todas as noites do evento.

(Veja mais informações no site
www.acquacon.com.br/xvcongressoabas)•
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Se você tem alguma dúvida sobre águas subterrâneas, formule sua 
pergunta e encaminhe para revista@abas.org. oportunamente ela 
será respondida por um hidrogeólogo e publicada nesta seção.

João Carlos Simanke de Souza* responde:
O lençol freático, tecnicamente chamado nível d´água 

ou nível freático, é caracterizado como uma presença de 
água subterrânea decorrente da infiltração da água da 
chuva no solo. Abaixo dele há o que chamamos de zona 
de saturação: local no qual o solo ou rocha está encharca-
do pela água e que constitui o limite inferior do freático. 
Como limite superior existe a zona de aeração, local onde 
os poros estão preenchidos parte por água e parte por ar.

O freático é próximo da superfície, é alimentado pela chu-
va; depende da porosidade do solo e da existência de vegeta-
ção para reter e permitir sua infiltração (figuras 1 e 2).

As rochas saturadas, que permitem circulação, arma-
zenamento e extração de água, são chamadas de aqüí-
feros. Os aqüíferos podem ser classificados quanto aos 
tipos de espaços vazios (figura 3) em:

Porosos – com água armazenada nos espaços entre os 
grãos criados durante a formação da rocha; é o caso das ro-
chas sedimentares, como os arenitos do Sistema Aqüífero 
Guarani. Os aqüíferos porosos funcionam como esponjas, 
nas quais os espaços vazios são ocupados por água.

Fissurais (cristalino/embasamento cristalino) – a água 
circula pelas fissuras resultantes do fraturamento de rochas 
relativamente impermeáveis (ígneas ou metamórficas), 
como os basaltos que estão sobre arenitos do Guarani.

Cársticos – são os aqüíferos formados em rochas car-
bonáticas (sedimentares, ígneas ou metamórficas). Cons-

“Qual a diferença entre 
lençol freático e aqüífero?”

Eleonor Mendes Schmidt
Blumenau – SC

tituem um tipo peculiar de aqüífero fraturado, no qual 
as fraturas, devido à dissolução do carbonato pela água, 
podem atingir aberturas muito grandes, criando, neste 
caso, verdadeiros rios subterrâneos. São exemplos destes 
as regiões da Gruta de Maquiné, São Domingos, Vale do 
Ribeira e Bonito.

Pode-se também classificar os aqüíferos segundo a sua 
posição e estrutura (figura 4):

Livres – aqüíferos que se localizam mais próximos à 
superfície, como no caso do Aqüífero Pantanal.

Confinados – são determinados pela presença de uma 
camada de menor permeabilidade (confinante) que sub-
mete as águas a uma pressão superior à atmosférica, que 
é o caso da porção central do Sistema Aqüífero Guarani. 
Nos aqüíferos confinados os poços tubulares profundos 
podem apresentar artesianismo, isto é, a água jorra do 
poço sem necessidade de equipamento de bombeamento.

Semi-confinados – situação intermediária entre os dois.

Todos esses assuntos são abordados dentro da Hidro-
geologia, que é a ciência que estuda as águas subterrâ-
neas (aqüíferos), seu movimento, ocorrência, proprieda-
des, interações com o meio físico e biológico, bem como 
os impactos das ações dos seres humanos na qualidade e 
quantidade nessas águas (poluição, contaminação e su-
perexplotação).

* João Carlos Simanke de Souza é geólogo consultor, doutor em hidrogeologia pela USP, presidente 
da Associação Paulista de Geólogos (APG) e ex-presidente da ABAS e da CTAS do CNRH.

figura 2 - distribuição da água no subsolo – cartilha mma, 2007

Figura 3 – espaços vazios ocupados pela água (Cartilha MMA, 2007)

Figura 4 – Pressão hidráulica e posicionamento – Cartilha MMA, 2007

figura 1 - fontes: ebanataw.com.br

notícias do CongreSSo braSileiro de
ÁguaS SubterrâneaS 2008

A contAgem regressivA pArA o evento de nAtAl (rn) já começou. 
AcompAnhe As novidAdes nestA e nAs próximAs edições.

marios sophocleus, do Kansas 
geological survey (eua).
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i congresso internacional de
meio ambiente subterrâneo (cimas)

mArcAdo pArA se reAlizAr em são pAulo (sp), de 15 A 18 de setembro 
de 2009, o evento pAssArá A figurAr nA AgendA fixA dA AbAs. os temAs 
gerAis já estão definidos. 

“Este é um evento pioneiro, pois pela primeira vez no 
Brasil o meio ambiente subterrâneo será tratado de for-
ma integral, em todos os seus aspectos”, anuncia a 2ª vice-
presidente da ABAS, Dorothy Carmen Pinatti Casarini, ao 
se referir ao I Congresso Internacional de Meio Ambiente 
Subterrâneo (CIMAS), marcado para o período de 15 a 18 
de setembro do próximo ano, em São Paulo (SP).

Atendendo à demanda
A criação desse congresso amplo pela ABAS vem atender 

às necessidades do setor. Na avaliação do presidente da en-
tidade, Everton de Oliveira, “o crescimento do volume de tra-
balhos técnicos submetidos aos eventos da ABAS, programa-
dos para novembro, bem como os enviados para publicação 
na nossa revista científica, são claros indicadores da impor-
tância do CIMAS”. Para ele, a iniciativa vem preencher uma 
lacuna: “o mercado estava carente de um congresso como 
esse. Detectamos isso e estamos cumprindo nossa função, de 
entidade que congrega profissionais da área de geologia e 
hidrogeologia, e cristalizando a atuação da ABAS no setor.”

Ele também salienta o aumento do número de hidrogeólo-
gos que atuam nessa área, que “contribui significativamente 
para o ‘apagão’ de mão-de-obra especializada pelo qual esta-
mos passando”. O dirigente da ABAS acredita que “este será 
um evento importante no calendário de todas as empresas 

e profissionais do setor” e que, depois disso, a entidade “terá 
influência ainda mais forte nos destinos do segmento, tor-
nando mais evidente o trabalho que a torna uma associação 
decisiva nesta área do conhecimento”.

“Esta é uma grande oportunidade para divulgar os 
estudos nacionais e conhecer  a experiência de especialistas 
de destaque em todo o mundo”, complementa.

Segundo informações de Dorothy Casarini, até 2007, o 
encontro de perfuradores era realizado em anos ímpares, 
alternando-se com os congressos nacionais de águas subter-
râneas, nos pares. Porém, com a unificação das datas desses 
dois eventos, a partir de 2009 o CIMAS será realizado a cada 
dois anos, nos ímpares, mantendo assim a periodicidade dos 
fóruns de debates do setor e ampliando sua abrangência.

Convidados e apoios
Em setembro do próximo ano é esperada a presença de 

especialistas do mundo todo, notadamente, os ligados a ór-
gãos ambientais, como a Agência Ambiental Norte-Ameri-
cana (EPA), o Ministério do Meio Ambiente do Canadá e 
instituições da Comunidade Européia. No Brasil serão con-
vidados a participar órgãos que se ocupam do setor, como 
a Agência Nacional de Águas (ANA), organismos estaduais 
de meio ambiente e recursos hídricos, além de representan-
tes de usuários, da indústria, mineração etc. , sem contar 
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Apesar do lançamento recente, o evento já conta com o pa-
trocínio da ANA e o apoio, ainda informal, da Universidade de 
Waterloo (Canadá), da National Ground of Water Association 
(NGWA), Associação Brasileira de Recursos Hídricos (ABRH), 
do Centro de Pesquisas de Águas Subterrâneas (CEPAS/IGc/
USP), da Secretaria de Saneamento e Energia do Estado de 
São Paulo e Companhia de Tecnologia de Saneamento Am-
biental do Estado de São Paulo (CETESB). A organização es-
tará sob a responsabilidade da Acqua Consultoria.

Veja a seguir os temas gerais que serão tratados no 
congresso.

Classificação e enquadramento de águas subterrâneas; Classificação 
de qualidade de solos; Disposição de lodo de estação de tratamento 
de esgotos; Disposição de efluentes; Legislação ambiental; Avaliação de 
locais contaminados: abordagens e técnicas específicas; Avaliação de 
risco toxicológico; Brownfields; revalorização de locais contaminados; 
Agência Ambiental Paulista: o que muda?; Mercado imobiliário e 
locais contaminados; Microbiologia de locais contaminados e uso em 
remediação; Bioremediação; Remediação de fase livre; Modernas técnicas 
de remediação; Remediação em ambiente urbano; Definição de níveis de 
concentração para remediação; Geofísica aplicada às áreas contaminadas; 
Barragens de rejeito; Contaminação na mineração; Sarbannes-Oxley; ANA, 
MPs, agências estaduais; Restrição de uso de águas subterrâneas em 
locais contaminados; e Gestão dos recursos hídricos subterrâneos.  •

guia de CompraS da abaS

Em breve, os integrantes do setor de águas subterrâneas 
terão em mãos uma importante ferramenta de divulgação 
e de pesquisa. No dia 11 de novembro, em Natal (RN), na 
abertura do XV Congresso Brasileiro de Águas Subterrâne-
as, será lançado o primeiro Guia de Compras da ABAS.

A publicação – que terá periodicidade anual – pretende 
reunir todas as instituições, empresas e profissionais que 
trabalham na área de águas subterrâneas, organizados 
por ramo de atividade. O Guia de Compras da ABAS per-
mitirá maior integração entre os diferentes agentes do 
setor, facilitando a localização de órgãos, especialistas, 
indústrias e prestadores de serviços em todos os pontos 
do país. Por esse motivo, constitui-se também numa vi-
trine privilegiada, já que sua circulação será concentrada 
justamente no público-alvo, para o qual o guia passará a 
ser referência. Para participar, basta realizar o cadastro 
por meio do site da ABAS (www.abas.org).

Para mais informações, basta entrar em contato 
com a ABAS pelo e-mail info@abas.org ou pelo tele-
fone (11) 3871-3626. •

vitrine privilegiada para empresas, 
instituições e profissionais trinta e cinco anos depois, cinco estudantes 

que participaram do Projeto Rondon, 
em 1969, em rondônia, se encontram 
pela internet e decidem narrar suas 
peripécias. Aventura na Amazônia é o 
relato desses aventureiros.
os dois geólogos do rio grande do sul – 
Mário Wrege e Pércio de Moraes Branco – 
partilham a autoria da obra com a catarinense letícia maria mayr 
Liu, a mineira Marly Cunha Terrell e o carioca Ronald Dória Dreux.
Neste livro eles reúnem as experiências acumuladas durante o 
projeto e os desafios do retorno, já que, concluído o trabalho, 
decidiram voltar por conta própria, ainda que ninguém do grupo 
possuísse dinheiro suficiente para sequer metade da viagem.
Os interessados podem solicitar informações e adquirir 
exemplares por meio do e-mail perciomb@portoweb.com.br. •

TEmáriO GErAl

águas subterrâneas e, diante desse cenário, a discussão do 
tema por especialistas é o primeiro passo para que se possa 
desenvolver um projeto sustentável para aquela área.

Segundo Everton de Oliveira, “o evento marca a forte 
presença da ANA no setor dos recursos hídricos subter-
râneos, demonstrando que o termo firmado com a ABAS, 
longe de ser um acordo de intenções, está embasado em 
ações práticas e, sobretudo, em concordância com as as-
pirações e necessidades das diferentes regiões do país”.

Para ele, o vice-governador Iberê Ferreira de Souza, 
que também responde pela SEMARH, mostrou-se mui-
to sensível ao problema, oferecendo seu pronto apoio e 
cooperação. “Com este trabalho, o horizonte do próximo 
Congresso de Águas Subterrâneas, a ser realizado em 
Natal, mostra-se definitivamente auspicioso”, avalia.

O vice-governador manifestou o apoio do estado, por meio da 
governadoria, da secretaria e de órgãos vinculados ao Congres-
so de Natal, tendo reservado estande na FENÁGUA e proposto 
ações educativas voltadas à comunidade, durante o evento. •

Nos dias 1 e 2 de julho, em Natal (RN), foi realizado o 
seminário Uso Sustentável da Água Subterrânea da Re-
gião Metropolitana de Natal. Promovido pela Secretaria do 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Rio Grande do Norte 
(SEMARH) em parceria com a Agência Nacional da Águas 
(ANA), o evento abordou a importância das águas subter-
râneas no abastecimento local, bem como a utilização cons-
ciente dos recursos hídricos superficiais disponíveis.

O superintendente e o diretor da ANA, respectivamente, 
Paulo Varella e Bruno Pagnoccheschi, ao lado do presidente da 
ABAS, Everton de Oliveira, entre outras autoridades, integra-
ram a mesa de abertura do seminário. Também estiveram pre-
sentes representantes do governo do estado e das prefeituras 
dos nove municípios que compõem a Região Metropolitana de 
Natal (RMN), somando cerca de 1,5 milhão de habitantes.

O objetivo do seminário foi a elaboração de um termo 
de referência para estudos das águas subterrâneas na 
RMN, tendo como foco principal o abastecimento públi-
co. Com base nessas primeiras avaliações serão definidas 
diretrizes para as ações governamentais.

De acordo com informações divulgadas na ocasião, 75% da 
população da região sul da Grande Natal é abastecida por 

abas participa, em natal, de 
seminário sobre o uso das 
ÁguaS SubterrâneaS

Foi com muita tristeza que a ABAS 
recebeu a notícia do falecimento de Él-
cio Linhares Silveira, diretor da Divisão 
de Assessoria Técnica de Planejamento 
e Outorga do Departamento de Águas e 

Energia Elétrica (DAEE), no dia 5 de julho passado. Tecnólo-
go em obras hidráulicas pela UNESP, Élcio teve uma carreira 
brilhante no DAEE, sendo representante estadual na Câmara 
Técnica de Águas Subterrâneas do Conselho Nacional de Re-
cursos Hídricos (CTAS-CNRH) desde sua criação, em 2000. 

A ABAS, em nome de seus associados, homenageia o grande 
profissional e amigo que, aos 53 anos, interrompe suas preciosas 
contribuições, deixando boas lembranças e muitas saudades. •

adeus,
ÉlCio linhareS no dia 31 de julho, na livraria letras&cia, em 

porto alegre (rs), ocorreu o lançamento do livro 
Águas Subterrâneas e Poços: Uma Jornada através 
dos Tempos, do geólogo José Luiz Flores Machado, 
editado pela suliani letra&Vida editora, em 
parceria com a EST Edições.

Nesta obra o autor se propôs a trazer à tona a história das águas 
subterrâneas, desde a origem do homem, e o modo como se 
processou seu aproveitamento durante a evolução da civilização. 
Foram mais de 15 anos de pesquisas histórias e arqueológicas.
Há mais de 25 anos Machado – que é doutor em Geologia, com 
especialização em Hidrogeologia pela Universidad Complutense 
de madrid (espanha) – se dedica ao estudo das águas subterrâneas, 
sendo considerado como um dos mais importantes especialistas 
brasileiros no Sistema Aqüífero Guarani. •

aVentura na amazônia

Águas subterrâneas e poços:
uma Jornada atraVés dos tempos

rESENHAS
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O Núcleo ABAS do Rio de Janeiro terá o privilégio 
de trazer para o Brasil a 22ª edição do Saltwater In-
trusion Meeting (SWIM). O evento será realizado em 
Búzios (RJ), no dia 20 de dezembro de 2012.

O SWIM é o mais importante encontro internacio-
nal sobre aqüíferos costeiros e intrusão salina. Sua 20ª 
edição ocorreu na Flórida (EUA), entre os dias 23 e 27 
de junho passado e a próxima deverá se realizar na 
Ilha da Madeira, em Portugal, em 2010.

Em que pese o interesse de representantes da 
Austrália e da Coréia do Sul, que também procura-
ram levar o evento para seus respectivos países, os 
presentes, por ampla maioria, aprovaram o Brasil 
como sede do 22º SWIM, que irá se realizar dentro 
de quatro anos.

O vice-presidente da ABAS-RJ, Gerson Cardoso 
da Silva Júnior, foi o responsável pela conquista. 

No dia 6 de junho, a Câmara Municipal de Chapecó 
(SC) realizou audiência pública para discutir a qualidade 
e conservação dos mananciais que abastecem o municí-
pio. De acordo com declarações do presidente do Núcleo 
Santa Catarina da ABAS (Núcleo-SC), Alvori José Cantú, 
presente ao debate, “o que motivou a câmara a promover 
essa discussão foi a busca por soluções para regularizar 
o abastecimento de água da cidade e das agroindústrias 
localizadas no perímetro urbano”. 

Como relata Cantú, foi detectado que a principal fonte 
de captação de águas – a Bacia do Lajeado São José e seus 
afluentes – possui construções mal conservadas e instala-
ções com atividades potencialmente poluidoras que estão 
comprometendo seu leito e suas águas. Na ocasião, foram 
discutidas alternativas de abastecimento, como o uso dos 
recursos hídricos subterrâneos e o transporte de água a 
partir da Bacia do Rio Uruguai, o que é muito mais oneroso. 
Além disso, a câmara pretende regularizar a ocupação e 
uso dos mananciais, por meio de medidas mais severas, 
como forma de conservar a qualidade e a quantidade das 
águas para o abastecimento de Chapecó.

santa catarina

Alvori Cantú representou a ABAS na audiência para discussão de formas 
de conservação das águas e de alternativas de abastecimento para a região.

D
iv

ul
ga

çã
o

Para comemorar seu 25º aniversário, o Núcleo 
ABAS de Minas Gerais desenvolveu uma intensa 
agenda de atividades. Além dos cursos já realizados 
em meses anteriores, estão programados novos even-
tos para os próximos.

De 24 a 26 de setembro, em Belo Horizonte (MG), será 
realizado o Seminário Previsão de Contaminação de Aqü-
íferos Subterrâneos por meio de Traçadores Radioativos e 
Químicos, que estará sob a responsabilidade da equipe 

minas gerais

minas tem intenSa agenda
de atividades

audiência pública em chapecó 
teve partiCipação da abaS

Ao lado do presidente do Núcleo-SC, também parti-
ciparam do debate parlamentares do município e do 
estado, representantes da prefeitura, da Companhia 
de Águas de Santa Catarina (CASAN), do meio acadê-
mico e de ONGs ambientais, bem como, Mariano Sma-
nioto, sócio da ABAS.•

técnica do Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nu-
clear (CDTN). Nos dias 9 e 10 do mês seguinte, Caxambu 
(MG) será a sede do III Simpósio de Águas Minerais – Ca-
xambu, numa parceria entre a ABAS-MG e a ABES-MG 
(veja mais na Agenda desta edição).

Encerrando a programação do ano, para novembro 
está previsto o lançamento do Catálogo do Núcleo Minei-
ro das Águas Subterrâneas e cartilhas educativas sobre 
hidrologia para crianças. •

rio de Janeiro

22º sWim será
no braSil, em 2012

O encontro contará com o apoio da ABAS e do Nú-
cleo ABAS-RJ e de órgãos e empresas, tais como De-
partamento de Recursos Minerais do Estado do Rio 
de Janeiro (DRM), Petrobras, Schlumberger Water 
Service (SWS) e Meta Eventos Ltda.

Mais informações sobre o SWIM podem ser obtidas 
no link www.swim-site.org.

Em paralelo, o núcleo fluminense informa que con-
tinua participando do Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos (CERHI-RJ) e de diversas de suas câmaras 
técnicas, além de integrar o Comitê de Recursos Hí-
dricos da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro 
(FIRJAN) e diversos comitês de Bacias Hidrográficas 
do Rio de Janeiro.

A ABAS-RJ também divulga que seu site www.abas-
rj-org vem sendo constantemente atualizado e conti-
nua recebendo grande número de visitas. •

Fone 19 3413-7002 | www.waterdrill.com.br
Rua Francisco Antônio Dias Gonçalves, 76

Santa Rosa | CEP 13414-116 | Piracicaba – SP

A Water Drill criou um novo modelo de 

martelo de fundo para manter o melhor 

custo/benefício da sua produção, porque 

reduz o tempo de perfuração em até 50%. 

Isso significa muito mais eficiência e 

agilidade sem abrir mão da qualidade.

Novo martelo de fundo
Water Drill: minutos que
valem ouro.
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Por Carlos Eduardo Quaglia 
Giampá, diretor da DH-Perfuração 
de Poços e ex-presidente da ABAS.

Recordar é viver

Ano: 1979 - local: pontalinda p1 – campo grande (ms)
Obra: sabesp - Geólogo: Luis Augusto Cavalon (Hidrotécnica)

SIAGAS é modelo para projeto em países ibero-americanos

Nos dias 2, 3 e 4 de julho, foi realizado no Rio de Janei-
ro, o seminário Projeto para Avaliação dos Recursos de 
Águas Subterrâneas nos Países Ibero-Americanos, pro-
movido pela Asociación de Servicios de Geologia y Mi-
neria Iberoamericanos (ASGMI). O evento discutiu um 
cronograma para a construção e definição do projeto inte-
grador entre os serviços geológicos ibero-americanos.

Na ocasião foi aprovada a adoção do Sistema de Abas-
tecimento de Águas Subterrâneas (SIAGAS), desenvolvi-
do pela CPRM, como o banco de dados a ser adotado para 
o desenvolvimento do projeto. 

O primeiro trabalho será a realização de um mapa da lito-
permeabilidade de cada país, na escala 1:1.000.000, abran-
gendo todo o território ibero-americano. Ele permitirá a 
integração horizontal dos países e, posteriormente, das infor-
mações em um banco de dados e a elaboração do mapa hidro-
geológico ibero-americano, também na escala 1:1.000.000.

O seminário teve a participação do diretor presidente 
da CPRM e presidente da ASGMI, Agamenon Dantas, do 
secretário executivo ASGMI e do Servicio Geologico Mine-
ro Argentino (SEGEMAR), Pedro Alcántara, e de repre-
sentantes da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Equador, Espanha, México, Peru e Venezuela. •

(Fonte: Boletim Virtual do CPRM – Ano 5 – nº 137 – www.cprm.gov.br)

Etanol e segurança hídrica nacional
  

Sem qualquer regulação pública que resguarde os interesses de longo curso do 
Brasil, o mercado vai expandindo para o sul do Mato Grosso do Sul e para o sul 
de Goiás a indústria do etanol. Parece que ninguém lembrou que propor a trans-
formação do etanol em commodity internacional, para muito além do atendimen-
to ao mercado interno, significa detonar pelo menos três grandes problemas: a 
especialização produtiva; a posse de vastas porções do território por empresas, 
nacionais e internacionais, que definem a utilização de recursos segundo sua 
própria lógica e interesse; e a utilização em larguíssima escala das águas nacio-
nais sem uma estratégia de preservação.•

(Fonte: www.envolverde.com.br/Carlos Tautz)

Indicadores de Saúde no Brasil estão na Internet 

 Já está disponível na Internet a segunda edição do livro 
Indicadores de Saúde no Brasil – Conceitos e Aplicações, 
publicado pela Rede Interagencial de Informações para a 
Saúde (Ripsa), da Organização Pan-Americana da Saúde.

Desde que foi lançada, a obra tem sido amplamente utiliza-
da nas áreas de epidemiologia e avaliação em saúde. Também 
tem servido de referência para a construção de outros indica-
dores e como material didático na formação de profissionais.
O conteúdo do livro é acessível no endereço:
http://www.datasus.gov.br/cgi/idb2007/indicadores.pdf.• 

(Fonte: OPS)

Abcon vira membro da AquaFed

A Associação Brasileira das Concessionárias Privadas 
de Serviços Públicos de Água e Esgoto (ABCON) tornou-
se recentemente membro da Federação Internacional de 
Operadores Privados de Água (AQUAFED). Com isto, 
a entidade passa a participar do comitê executivo da 
federação, por meio do vice-presidente Fernando Man-
gabeira Albernaz, que presidiu a ABCON entre 2002 e 
2005. A AQUAFED representa mais de 200 empresas 
operadoras de serviços de água e entidades do setor em 
38 países da Europa, Ásia, África e Américas. •

(Fonte: Saneamento Ambiental on line)

Água na medida certa
 

Pesquisadores da Escola Superior de Agricultura Luiz de 
Queiroz da Universidade de São Paulo (ESALQ-USP), em 
Piracicaba (SP), desenvolveram um sistema para monito-
ramento e controle automático de irrigação de precisão em 
sistemas do tipo pivô central, aplicado em grandes áreas. 

Nesses sistemas, os aspersores são instalados em uma tu-
bulação que, apoiada sobre torres metálicas montadas em 
rodas, recebe a água de um dispositivo central sob pressão. 
Acionadas, as torres fazem movimentos concêntricos para ir-
rigar áreas que vão, em geral, de 50 a 130 hectares.

De acordo com um dos autores do estudo, Tarlei Botrel, 
professor do Departamento de Engenharia Rural (LER- 
ESALQ), o hardware consiste em conjuntos de sensores 
de umidade colocados estrategicamente em vários pontos 
da área irrigada pelo pivô central. 

“Os sensores são ligados a sistemas de radiofreqüên-
cia, que enviam as informações para uma central de pro-
cessamento. Esta analisa as informações e estabelece a 
lâmina de água necessária em cada parcela, acionando o 
pivô central de modo a aplicar lâminas diferenciadas de 
acordo com a necessidade”, disse Botrel. 

O principal objetivo da pesquisa foi reduzir o consumo de 
água associado a incrementos na produtividade. A melhor ra-
cionalização da água, segundo o professor, ainda é um desafio 
para a irrigação, já que o controle individual de uma planta 
isolada é inviável. Mas considera possível essa diferenciação 
em parcelas com características semelhantes.  Ele acredita 
que, com a água como um recurso cada vez mais escasso, sis-
temas como este, que propõem economia, deverão ser bastan-
te utilizados, tornando-os viáveis economicamente.•

(Fonte: Agência FAPESP/Alex Sander Alcântara)
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salienta-se nas 
fotos a ausência de 
equipamentos de 
proteção individual.
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Por Cristiane Collich Sampaio

rESíduOS SólidOS NO BrASil Em NúmErOS*

• Coleta de lixo no Brasil
(fonte: pnad/ibge-2006)

158 mil t/dia
(57,67 milhões t/ano)

Zona urbana – Hab. Beneficiados 97%

Zona Rural – Hab. Beneficiados 24,6%

• Destinação inadequada do total coletado
(fonte: mma-2007) 60%

• Geração X coleta de RSU
(fonte: abrelpe-2007)

61,5 milhões t/ano
X 51,4 milhões t/ano

Municípios que gerenciam
adequadamente esses resíduos 39%

• Geração de Resíduos de Serviços de Saúde
(fonte: abrelpe-2007) 1 058,9 t/dia

tratamento desses resíduos 31,8%

capacidade instalada de tratamento 590 t/dia

• Geração de resíduos sólidos industriais 
em sete estados
(fonte: abrelpe-2007)

86 milhões t/ano

tipo de resíduos 95,7% não perigosos

• Municípios com alguma iniciativa de 
coleta seletiva 
(fonte: abrelpe-2007)

3 593 (65%)

* A aparente discrepância nos dados acima se deve à falta de base uniforme 
quanto a datas e universo pesquisado; os do PNAD são de 2006, levando em 
consideração a área rural, diferentemente das informações da ABRELPE, que 
são de 2007 e se referem aos RSUs, exclusivamente.

A perspectiva é que até o final de 2008 o Brasil tenha 
definida sua Política Nacional de Resíduos Sólidos. Ao 
menos isso é o que o Governo espera. Há iniciativas nesse 
sentido tramitando na Câmara dos Deputados há 17 anos, 
mas este projeto, o PL nº 1991, de 5 de setembro de 2007, é 
o primeiro a ser apresentado pelo Executivo Federal. 

Em linhas gerais, a proposta distribui responsabilida-
des, define incentivos fiscais para reciclagem e determina  
a elaboração de planos de gestão integrada nos municípios. 
(Veja mais nesta seção)

No Brasil é premente a necessidade de um projeto glo-
bal de gestão desses resíduos. A coleta deficiente e a má 
disposição vêm causando, ao longo dos anos, graves im-
pactos ambientais. Solos, águas subterrâneas e superfi-
ciais têm sofrido com isso, e como conseqüência, também  
a saúde da população.

O Aterro Mantovani talvez seja o caso mais notório no 
Brasil de desastre ambiental, com contaminação de solos 
e águas subterrâneas por resíduos industriais, entre os 
quais, metais pesados e organoclorados. Localizado em 
Santo Antonio da Posse (SP), em área agrícola, durante 
13 anos esse depósito foi utilizado por mais de 60 empre-
sas, recebendo 320 mil toneladas de resíduos, que eram 
acumulados em vala aberta, sujeita a transbordamento 
no período das chuvas. Em 1987, foi interditado pela 
Companhia de Tecnologia em Saneamento Ambiental 
(CETESB), mas somente em 2001, após ter sido detec-
tada a migração dos contaminantes para fora do períme-
tro do aterro, os responsáveis contrataram uma empresa 
para implantar medidas emergenciais e elaborar o diag-
nóstico do local e um plano de remediação. Centenas de 
poços das redondezas foram lacradas.

Infelizmente, este caso está longe de ser o único. Vários 
outros tornaram-se públicos em décadas passadas. O da 
contaminação provocada pela fábrica de inseticidas na 
Cidade dos Meninos, em Duque de Caxias (RJ), da ex-
plosão com mortes no condomínio construído sobre um 
aterro industrial clandestino em Mauá (SP) e o da Vila 
Carioca, na Região Metropolitana da São Paulo (RMSP), 
são alguns deles.

Porém, o lixo industrial, que também engloba os de-
tritos gerados em atividades do comércio e serviços (ofi-
cinas, bancos etc.), é apenas uma parte dos resíduos 
sólidos. O lixo doméstico e o proveniente da varrição de 
ruas, ao lado dos resíduos hospitalares, da mineração e 
agrícolas, também integram esse conceito.

Situação crítica
Atualmente mais de 158 mil toneladas de lixo por 

dia são coletadas no Brasil, de acordo com reportagem 
de Sabrina Domingos, publicada no site Carbono Brasil 
no dia 11 de julho. E, apesar de os rejeitos de mais de 
97% dos habitantes de áreas urbanas estarem incluídos 
nesse total, o percentual cai para 24,6% na zona rural, 
conforme dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD), realizada em 2006 pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Nessa 
área, quase 60% do lixo é queimado ou enterrado na 
propriedade e 15% aproximadamente são jogados em 
terreno baldio ou logradouro público. Informações 
mais recentes, divulgadas este ano pelo Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), atestam que do total que é 
coletado, cerca de 60% é jogado inadequadamente em 
lixões, 17% em aterros controlados e 13% em aterros 

sanitários. É possível supor que os 10% restantes 
tenham como destino a incineração e a reciclagem. 
Em uma década houve aumento em torno de 12% dos 
resíduos dispostos inadequadamente no solo e, conforme 
os dados da PNAD, os setores que mais geram lixo 
atualmente no país são a construção civil, a agricultura 
e a pecuária.

No Panorama Nacional de Resíduos Sólidos no Brasil de 
2007, elaborado pela Associação Brasileira de Empresas de 
Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE) e disponível 
no site www.abrelpe.org.br, o cenário referente à gestão dos 
resíduos sólidos é resumido numa única palavra: crítico.

O advogado Carlos R. V. Silva Filho, coordenador do 
Departamento Jurídico e de Relações Institucionais da 
entidade, informa que, de acordo com o levantamento da 
ABRELPE, em 2007 foram geradas no Brasil 61,5 milhões 
de toneladas de resíduos sólidos urbanos (RSU), o que sig-
nifica 140 911 toneladas por dia. Desse total, sem levar em 
consideração a produção de outras 72 597 toneladas por 
dia de resíduos da construção (entulho), 51,4 milhões de 
toneladas – quase 83,6% – foram coletadas naquele ano.

Mas, apesar de esse índice ser expressivo, o representan-
te da associação revela que “apenas 39% dos municípios, 

localizados especialmente do 
Sul e Sudeste, dá destinação 
adequada ao que é coletado”. 
Esse volume, ainda impre-
ciso, se soma aos cerca de 10 
milhões de toneladas que se-
quer foram recolhidos no local 
de geração e que muito pro-
vavelmente tiveram destino 
inadequado. E como essa prá-
tica é passível de punições, de 
acordo com as leis ambientais, 

os aterros clandestinos, como o nome já diz, são de difícil 
identificação, assim como as áreas contaminadas.

resíduos sólidos
bem guardadoS

gestão AdequAdA dos resíduos é gArAntiA de preservAção dA quAlidAde 
dAs águAs subterrâneAs e solos. isso vAle pArA todos os tipos, inclusive 
os chAmAdos resíduos sólidos, como o lixo urbAno, hospitAlAr e 
industriAl, entre outros.

carlos r. V. silva filho, da abrelpe
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Destinação final é o “x” do problema
Diante desses dados, Carlos Silva constata que isso faz 

com que a destinação final “seja o ponto de maior preocu-
pação do setor”. Vale lembrar que, ao lado das deficiências 
quanto à coleta e ao tratamento de esgotos, a disposição 
inadequada dos resíduos sólidos ainda é uma das princi-
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dAdOS dO ViGiSOlO (2004-2005)

Tipo de área Número População
de risco

desativada 143 394 680 h
industrial 356 1 135 050 h
Disposição final de resíduos industriais 20 26 500 h
Depósito de agrotóxicos 59 92 200 h
contaminação natural 3 11 000 h
mineração 42 120 400 h
agrícola 42 77 400 h
Disposição final de resíduos urbanos 7 80 150 h
postos de abastecimento e serviços 31 27 000 h
total 703 1 964 380 h

fonte:  apresentação sobre o Vigisolo na câmara dos deputados (2007).

pais causas de contaminação tanto de solos quanto dos 
recursos hídricos subterrâneos e superficiais.

Apesar de ainda não dispor de uma política nacional de 
gestão, o que não faltam no país são normas e procedimen-
tos que indicam como deve ser feita a coleta, armazenagem 
e disposição dos resíduos sólidos, conforme sua origem, e 
a distribuição das responsabilidades. Cabe esclarecer que, 
embora classificado como sólido, esse tipo de resíduo tam-
bém abrange produtos pastosos, líquidos – como o chorume, 
originado da degradação desses materiais – e até mesmo 
gases envasados. Combustíveis, metais, compostos orga-
noclorados, pesticidas, matéria orgânica decomposta etc. 
também estão considerados dentro desse conceito. As subs-
tâncias podem ser altamente tóxicas, e mesmo letais, como 
os organoclorados e metais pesados, e também permitirem 
a disseminação de infecções, por insetos e roedores.

Segundo o diretor-presidente da Associação Brasilei-
ra de Empresas de Tratamento de Resíduos (ABETRE), 
Diógenes Del Bel, há dois principais riscos de impac-
to no ciclo desses resíduos. O primeiro está no local de 
geração, armazenagem e manejo – sobretudo nas áre-
as industriais –, pois, se não forem seguidos os procedi-
mentos regulamentares, pode haver infiltração no solo e 
contaminação deste e das águas subterrâneas e, ainda, a 
poluição dos recursos hídricos superficiais. O outro se re-
fere à disposição final desses resíduos. “Empresas e mu-
nicípios, em sua maior parte, depositam o lixo em locais 
que não atendem aos requisitos mínimos de preservação 
ambiental, como a impermeabilização do solo e a elabo-
ração e execução projeto de manejo e gestão”, diz.

O resultado dessa conduta está nos números da con-
taminação.

Há algo de podre...
Em 2005, um documento entregue à Organização das 

Nações Unidas (ONU) estimava em quase 21 mil o nú-
mero de áreas contaminadas no Brasil. Essa pesquisa, 
desenvolvida pela ONG Defensoria da Água, apontava, 
ainda, que, entre elas, lixões eram os responsáveis por 
mais de 15 mil.

Oficialmente, os dados vêm do Ministério da Saúde. 
Em apresentação realizada em 2007 à Comissão de Meio 
Ambiente da Câmara dos Deputados, Guilherme Franco 
Neto, da Secretaria de Vigilância em Saúde, apresentou 
um levantamento, indicando a existência de mais de 15 
mil áreas contaminadas – por diferentes fontes – no país, 
concentradas especialmente no Sudeste e no Nordeste, 
das quais, entre 2004-2005, 703 representavam algum 
grau de risco à saúde de quase 2 milhões de habitan-
tes. Esse inventário figura no programa de Vigilância em 
Saúde de Populações Expostas a Solo Contaminado (VI-
GISOLO) – que também abrange as águas subterrâneas 
–, instituído pelo ministério com o intuito de identificar 
as áreas e as populações de risco e, com a participação de 
outros órgãos, gerenciar essas zonas.

Para Del Bel, da ABETRE, a situa-
ção atual é, em parte, fruto das dificul-
dades orçamentárias dos municípios, 
que acabam por restringir os cuidados 
na implantação de aterros adequados 
e na gestão e fiscalização. Consórcios 
entre vários municípios e empresas, 
segundo ele, podem minimizar os cus-
tos, já que aterros sanitários maiores, 
como os que se encontram nos paí-
ses da Comunidade Européia e nos 

EUA, são mais econômicos, pois os 
custos se diluem, e também são mais 
fáceis de serem fiscalizados. Mas ele 
avalia que a gestão tem de ser feita 
em escala nacional, por meio de le-
gislação que estimule alianças estra-
tégicas entre órgãos públicos de di-
versas esferas, entidades de classe e 
organizações da sociedade. E espera 
que esses aspectos integrem a nova 
lei que está em discussão.

a aprovação da política nacional de 
Resíduos Sólidos é apenas o primeiro 
passo para a gestão integrada desses 
efluentes e deverá gerar mudanças 
expressivas na legislação e na postura de 
estados e municípios, bem como na sua 
articulação com os agentes geradores e 
com organizações setoriais. A perspectiva 
de que até o final deste ano o projeto 
do Executivo – o PL nº 1991/07 – seja 
votado no congresso nacional.  
Conforme explica o gerente Marcos 
pellegrini bandini, do departamento 
de ambiente urbano, da secretaria de 
recursos hídricos e ambiente urbano 
do mma, o projeto apresentado tem 
íntima relação com a lei do saneamento 
e com a Lei de Consórcios Públicos 
– respectivamente, nº 11 445/07 e 11 
107/05 –, já em vigor.
no momento, o projeto e outros 
correlatos estão sendo discutidos em 
conjunto por um grupo de trabalho da 
câmara, que – espera-se – deverá concluir 
seu parecer até o final de agosto, para 
apresentá-lo ao plenário. é coordenado 
pelo deputado Arnaldo Jardim, que foi o 
relator da política de resíduos sólidos do 
estado de são paulo.
Bandini comenta que a proposição foi 
elaborada a várias mãos, a começar pelo 
MMA – que coordena a política federal 
no Plano Plurianual de Resíduos. Também 
o Ministério das Cidades (MC), da Saúde 
(ms) e a casa civil foram parceiros-
chaves, entre outros.
a gerente de resíduos sólidos da 
secretaria nacional de saneamento 
Ambiental do MC, Nadja Limeira Araújo, 
relata que o órgão participou ativamente 
da elaboração do PL, o qual, na sua 
análise, segue os princípios da lei do 
saneamento, incluindo uniformidade 
de terminologias. “Lembro que a lei se 
refere à prestação dos serviços públicos 

de saneamento ambiental, aí inserido o 
componente resíduos sólidos sob a ótica 
da responsabilidade do poder público; já 
o PL é mais abrangente”, explica.

Prós e contras
“O projeto é sucinto e refere-se aos 
resíduos que devem ser considerados 
agora, cabendo ao congresso nacional 
seu aperfeiçoamento”, avalia Marcos 
Bandini. Definição de termos, das 
responsabilidades dos agentes – setor 
público em todos os níveis, setor 
produtivo e sociedade –, criação 
de ferramentas de controle e plano 
de ação integrada foram tópicos 
esboçados no texto.
o representante da abrelpe, carlos 
R. V. Silva Filho, observa que ele” traz 
as diretrizes principais, sem descer 
a detalhes que prejudicariam seu 
andamento”. Para ele, o PL pode servir 
como propulsor de grandes avanços no 
setor, “uma vez que os atores envolvidos 
passarão a contar com a necessária 
segurança jurídica para seus projetos, 
ações e atividades, o que não acontece 
atualmente”. Além disso, conforme 
assinala, as responsabilidades na gestão 
serão mais definidas e compartilhadas, 
envolvendo inclusive as indústrias e 
outros grandes produtores de resíduos.
Diógenes Del Bel, da ABETRE, porém, 
avalia que “a política nacional tem 
de se voltar para o futuro, para a 
produção e o acúmulo de lixo, e para 
os passivos ambientais”. Segundo 
ele, o texto aborda o manejo atual 
dos resíduos, mas não o passivo, 
detalhando a adequação dos aterros 
irregulares e definindo prazos para sua 
desativação, se for o caso.
O PL nº 1991/07 pode ser consultado 
por meio do site  
www2.camara.gov.br/proposicoes.

PolítiCa NaCioNal De
rESíduOS SólidOS Em dEBATE
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É possível dizer que a cobrança pelo uso da água, sistema 
criado pela Lei n° 9 433/97, é um estímulo à utilização 
racional dos recursos hídricos. Mais do que isso, a receita 
proveniente desse tipo de arrecadação está contribuindo 
para a recuperação de mananciais, já que a maior parte 
dos recursos é destinada ao saneamento ambiental, como 
a ampliação da rede de coleta e do tratamento de esgotos, 
nos municípios que compõem cada bacia hidrográfica do 
país. Vale destacar que geralmente são esses resíduos 
as principais fontes de contaminação de águas em áreas 
urbanas. Porém, as primeiras experiências parecem 
mostrar que o sistema carece de aperfeiçoamento.

De acordo com informações do gerente de Cobrança 
pelo Uso da Água da Agência Nacional de Águas (ANA), 
Patrick Thomas, o sistema de cobrança federal foi inicia-
do em março de 2003, na Bacia do Rio Paraíba do Sul, 
que abrange os estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
São Paulo. Trata-se de uma bacia estratégica, que aten-
de a cerca de 90% da demanda da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro (RMRJ) e também supre parte das ne-
cessidades da de São Paulo (RMSP). A outra bacia onde 
o sistema já está em vigor é a formada pelos rios Piraci-
caba, Capivari e Jundiaí e seus afluentes (PCJ). Ela está 
localizada predominantemente no estado de São Paulo, 
com uma pequena parcela em Minas Gerais. Segundo 
ele, “essas duas bacias englobam municípios que, juntos, 
correspondem a 10% do Produto Interno Bruto (PIB) do 
Brasil, sendo que os do PCJ representam o maior PIB per 
capita do país”. A Bacia do Rio São Francisco, também 
interestadual, será a próxima a entrar nesse rol.

A César o que é de César
Lupércio Ziroldo Antônio, coordenador do Fórum Na-

cional de Comitês de Bacias Hidrográficas, traça um pa-
norama da adoção da cobrança no Brasil e esclarece os 
dois níveis de arrecadação, que ocorre de acordo com a 
localização geográfica dos rios de cada bacia: quando um 
rio tem sua nascente, curso e foz dentro de um mesmo es-
tado, a dominialidade é desse estado. O mesmo vale para 

os aqüíferos. Ele relata que, no 
que se refere a estes, a cobran-
ça está efetivamente implanta-
da no estado de São Paulo nas 
duas bacias, com previsão de 
implantação em mais 14 até o 
final de 2010. No Rio de Janei-
ro o processo de implementação 
está em curso e no Ceará está 
em vigor desde 2003, em toda 
a extensão do estado, com ge-
renciamento e coordenação da 
Companhia de Gestão de Recursos Hídricos (COGERH) 
local.

Em cada bacia, a soberania das decisões cabe ao novo 
agente da política de águas no Brasil: o comitê de bacia. 
É ele que decide sobre a adoção ou não do sistema, o volu-
me a ser outorgado, o valor a ser cobrado e quem deverá 
pagar; e também define os projetos prioritários a serem 
financiados com os recursos recolhidos, tanto pela União 

Mitigação e benefícios
O presidente da ABETRE indica que há uma série de 

normas técnicas que definem os requisitos para a disposi-
ção dos resíduos, entre eles, além da impermeabilização, 
aterros adequados, com coleta e tratamento do chorume, 
incineração e tratamento biológico, sem contar técnicas 
de manejo das águas no local. Aliás, quanto aos aterros, 
ele faz questão de frisar a importância de projetar tais 
instalações dentro das regras da engenharia, de forma a 
garantir a eficiência ambiental do empreendimento.

Na sua avaliação, uma vez ocorrida a contaminação, 
a remediação, embora cara e lenta, é possível e pode en-
volver benefícios complementares. Ele cita como exem-
plo o Centro de Tratamento de Resíduos de Nova Iguaçu 
(RJ), desenvolvido por empresa privada, que se propõe a 
comercializar créditos de carbono. O contrato assinado 
com a prefeitura prevê a construção de novos aterros e a 
mitigação da contaminação no antigo.

Dependendo das características da contaminação, a re-
mediação pode levar mais de dez anos. Mas hoje já exis-
te mercado para áreas reabilitadas, voltado a ocupação 
compatível com a qualidade ambiental do terreno. 

Salvando as águas
subterrâneas
Paulo Negrão, diretor técni-

co e sócio-fundador da Clean 
Environment Brasil, empre-
sa que ingressou no mercado 
brasileiro em 1994, comenta 
que a Clean forneceu barrei-
ras hidráulicas para a reme-
diação do Aterro Mantova-
ni, para evitar que as águas 
subterrâneas contaminadas 
se espalhassem, e equipa-
mentos para bombeamento na fábrica de pesticidas 
em Paulínia (SP). No processo, a água subterrânea é 
bombeada e recebe tratamento físico-químico na su-
perfície para, então, com padrões aceitáveis de qua-
lidade, de acordo com a legislação, ser dispensada no 
solo ou em cursos d’água.

Ele diz que alguns contaminantes podem ser quimi-
camente muito agressivos: “além de nocivos à saúde hu-
mana, parte deles pode corroer uma bomba de aço inox, 
por exemplo.” Por esse motivo, dependendo da área, são 
necessários anos de investigação para conhecer os po-
luentes, sua concentração e poder implantar um sistema 
eficaz de remediação, utilizando equipamentos adequa-
dos e técnicas conjugadas. 

A AG Solve, criada em 1999, também desenvolve 
e comercializa equipamentos nesse campo. Seu di-

retor, Mauro Banderali, 
detecta que “o monitora-
mento e a remediação de 
solos e de águas subter-
râneas se fazem cada vez 
mais necessários, pois nos 
grandes centros urbanos e 
pólos industriais, a conta-
minação têm aumentado 
expressivamente ao lon-
go dos anos”. Ele também 
aponta a má gestão dos 

resíduos resultantes dos processos produtivos como 
principais causas da situação verificada hoje no país. 
Além disso, acrescenta que “vazamentos de tanques 
e tubulações em indústrias e postos de combustíveis 
são muito comuns, por conta de instalações e de práti-
cas inadequadas”, contribuindo para a multiplicação 
das áreas contaminadas. •

mauro banderali, da ag solve.
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Por Cristiane Collich Sampaio

sistema contribui para a gestão eficiente.

hoje, A cobrAnçA pelo uso dA águA tem possibilitAdo A utilizAção mAis 
rAcionAl desse recurso e investimentos significAtivos pArA A melhoriA dos 
serviços básicos de sAneAmento. porém, o sistemA AindA não é perfeito.

Cobrança pelo
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Assim como esta instalação de captação da SABESP, no Rio do Peixe (SP), inúmeras outras 
são destinadas ao abastecimento público de água.

patrick thomas, da ana
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se de um organismo tripartite, 
integrado pelo poder público – 
federal, estadual e municipal –, 
usuários (agentes públicos e 
privados responsáveis pelo sa-
neamento básico, indústrias, 
mineradoras, setor agrícola etc.) 
e instituições da sociedade civil. 
Embora cada parte tenha parti-
cipação diferenciada – de 40%, 
40% e 20%, respectivamente –, 
Patrick Thomas assegura que 

as decisões são sempre consensuais.
E a despeito de a cobrança ser realizada em esferas 

distintas, o destino dos recursos é único: o comitê da res-
pectiva bacia, que irá aplicá-los de acordo com um plano, 
previamente definido. 

Ao comentar os usos preponderantes dessas águas, o 
coordenador do fórum cita a bacia do PCJ e se baseia no 
cadastro do Departamento de Águas e Energia Elétrica 
paulista (DAEE), responsável pelas outorgas. “No que se 
refere a usos declarados e cobrados, temos aproximada-
mente 33% de uso industrial, 33% de uso rural e 7% de 
uso para abastecimento público, sendo que se tomarmos 
por base a vazão outorgada e cobrada, o consumo maior é 
no abastecimento público, de cerca de 85%”, relata. Ele es-
clarece que cenário semelhante, com pequenas alterações, 
se repete nas outras bacias, onde, “em número de usos, 
os setores industrial e rural têm maior porcentagem e na 
vazão outorgada prevalece o setor público”.

Quanto aos valores, o professor Luiz Roberto Moretti, 
diretor do DAEE e secretário-executivo do Comitê de Ba-
cia Hidrográfica do PCJ (CBH-PCJ), diz que são defini-
dos, de forma consensual pelos integrantes do comitê de 
cada bacia, tendo como premissa o limite de 2% da tarifa 
mínima do serviço de distribuição de água, considerado 
tolerável pelos agentes. “Dependendo do município, o va-
lor chega a 0,5% da tarifa e nem sempre é repassado ao 
consumidor”, ilustra. Ele calcula que o impacto econômico 
numa família de quatro pessoas, com consumo mensal de 
mil litros por dia, é um  acréscimo de R$ 1,00 nas suas des-
pesas com água. Isso, desconsiderando a coleta de esgotos, 
pois a cobrança também incide sobre a carga de efluentes 
lançada diretamente na rede pública.

Nessa bacia a adimplência dos usuários sujeitos à co-
brança chega a 96,4% dos volumes outorgados, segundo 
Thomas, da ANA.

Águas subterrâneas: preço e projetos
O uso das águas subterrâneas somente é cobrado em 

bacias de rios de domínio estadual em função da legisla-
ção vigente e, de acordo com informações da agência, tem 
custo entre 10% e 15% superior ao dos recursos hídricos 
superficiais, respectivamente nas bacias do Paraíba do 

Sul e PCJ. Conforme explicação de Moretti, isso se dá 
por se tratar de uma água de melhor qualidade e de di-
fícil reposição, visto que esse tipo de manancial é mais 
sensível a retiradas.

No momento, entre os projetos do DAEE para o esta-
do, está a conclusão do cadastramento de usuários e a 
avaliação de áreas em que há necessidade de restrição 
de uso, por causa da superexplotação. “Sabe-se da exis-
tência de áreas com essas características no PCJ”, diz o 
diretor do órgão.

Em paralelo, o departamento está regularizando o 
uso das águas subterrâneas na região do Médio Tietê, 
que abrange o Rio Piracicaba. Atualmente existem 2150 
poços outorgados e outros 2000 que possuem licença de 
perfuração, mas que estão sem outorga de uso. O volume 
total de águas subterrâneas captado por esses poços, por 
dia, é de 166 mil m3. No PCJ, 
aproximadamente 70% do vo-
lume outorgado destina-se o 
setor público.

Na bacia do Paraíba do Sul, 
segundo informações de Lupér-
cio Antônio, do fórum nacional, 
existem 559 usos declarados, 
sendo que o maior número de 
usos outorgados é o do setor in-
dustrial, com 289 outorgas de 
uso, que responde por 50% do 
volume outorgado.

do na bacia já são recolhidos. 
Segundo ele, “cerca de 70% da 
receita obtida com a água es-
tão sendo destinados a essas 
estações, coletores-tronco e 
emissários em geral”.  O res-
tante é aplicado em projetos 
complementares, como educa-
ção ambiental, recuperação de 
matas ciliares, com ênfase no 
controle de perdas nas linhas 
de distribuição de água.

Porém, usuários privados apontam distorções nesse mo-
delo. Ao destacar que as receitas da cobrança têm como 
destino a complementação de iniciativas que visem am-
pliar a disponibilidade de água e melhorar sua qualidade, 
fontes do setor empresarial ressalvam que estas não de-
vem ser aplicados, majoritariamente, em ações que já são 
obrigações legais e constitucionais do poder público. Por-
tanto, defendem a criação de um sistema de financiamen-
to para essas ações – pois hoje o repasse é feito a fundo 
perdido, como um subsídio – e para projetos dos usuários 
privados, como os voltados para o reuso da água.

Além disso, conforme destaca Patrícia Gambogi Bo-
son, consultora para meio ambiente e recursos hídri-
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Lupércio Antônio, coordenador do 
fórum nacional dos comitês de 
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Luiz Roberto Moretti, diretor do DAEE 
e secretário-executivo do CBH-PCJ

Cobrança pelo Uso das Águas Subterrâneas
(Estado de São Paulo – 2008)

Tipo de UsUário
VolUme ToTal
Cobrado
(m³/ano)

N° de
poços
Cobrados

arrecadação 
total (r$)

Abastecimento Público 13.525.314,11 202 155.904,23

Indústria 33.119.887,77 877 392.218,34

urbano privado 9.319.466,93 515 108.569,04

total 55.964.668,80 1594 656.691,61
previsão da arrecadação total no ano
(captação superficial + poços + lançamento de efluentes) 12.409.861,69

fonte: daee

cos da Confederação Nacional da Indústria (CNI), o 
pagamento feito pelas concessionárias hidrelétricas – 
uma arrecadação de R$ 200 milhões em 2008, segun-
do previsões – e o destino das receitas auferidas fogem 
às regras aplicadas aos demais usuários. O valor não 
varia de acordo com a bacia de captação, mas sim na-
cionalmente uniforme e estabelecido por lei e, ao ser 
repassado para a tarifa de energia elétrica, é pago por 
todos os consumidores e não somente os da respectiva 
bacia. Quanto à aplicação desses recursos, contrarian-
do a lei que instituiu a cobrança, estes são destinados 
à reserva de contingenciamento, chegando em 2006 à 
casa dos 80% do montante total pago por esse setor. 
“Não são, portanto, aplicados de acordo com a finalida-
de para a qual foram arrecadados, subtraindo-se fonte 
importante de recursos para a gestão dos recursos hí-
dricos”, constata.

O setor empresarial chama a atenção sobre cobranças 
estaduais, em que há isenção de pagamento dada a um 
dos usuários – leia-se setor agrícola – em alguns esta-
dos e para o que ocorre no Ceará. Nesse estado, ela é 
feita com base na prestação do serviço de fornecimento 
de água bruta pelo poder público, fugindo dos preceitos 
básicos que orientam a lei e a definição de um instru-
mento de gestão dos recursos hídricos. •

Benefícios e controvérsias
Por se tratarem de projetos demorados, as primeiras 

obras – estações de tratamento de esgotos (ETEs), es-
pecialmente – financiadas com o dinheiro da cobrança 
estão sendo concluídas este ano. Mas, ainda que seja 
cedo para que se possa mensurar, em números, os be-
nefícios do sistema, ao menos na região do PCJ, as pre-
visões são otimistas. O professor Luiz Roberto Moretti 
avalia que “até o final do ano, 50% de todo o esgoto cole-
tado esteja passando por ETEs e que em 2014 esse per-
centual atinja 95%”. Atualmente, 90% do esgoto gera-
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Dentro de pouco tempo o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) deverá editar uma resolução sobre 
o gerenciamento de áreas contaminadas no país.

Há dois anos o tema é discutido no grupo de trabalho 
específico no interior da Câmara Técnica de Controle e 
Qualidade Ambiental do órgão e o texto se encontra em 
fase final de elaboração. A nova resolução deverá definir 
as substâncias e sua concentração para caracterizar a 
contaminação de solos e águas subterrâneas e as dire-
trizes para o gerenciamento dessas áreas, servindo como 
referência para que os estados elaborem ou aprimorem 
suas próprias leis.

Além disso, o Ministério do Meio Ambiente está tra-
balhando num programa de gerenciamento integrado 
dessas áreas com recursos do Banco Mundial, que prevê, 
entre outras ações, a elaboração de uma lista nacional de 
áreas contaminadas, com a relação de prioridades.

De acordo com dados do Ministério da Saúde, o Bra-
sil possui hoje mais de 15 mil áreas contaminadas pelas 
mais diversas fontes (ver mais nesta edição) e embora 
uma pequena parte destas conte com o acompanhamen-
to do órgão, por representarem risco à saúde, ainda não 
existe um instrumento federal que padronize os procedi-
mentos de identificação e gestão nesse campo.

A experiência paulista
Nesse sentido, São Paulo está bem adiantado. A 

experiência da Companhia de Tecnologia de Sanea-

Rocca esclarece que o “monitoramento da qualidade de 
solos e águas subterrâneas é realizado mediante coletas 
e análises químicas periódicas de amostras destes meios, 
em pontos estrategicamente localizados para caracterizar 
os aqüíferos e solos nas regiões de interesse”. O gerencia-
mento desses locais é realizado de acordo com procedi-
mento específico, o qual inclui etapas de identificação das 
áreas, investigação, diagnóstico e reabilitação.

Em São Paulo, os responsáveis por fontes de contamina-
ção estão sujeitos ao que determinam as legislações fede-
ral e estadual, que prevêem sanções administrativas, civis 
e até mesmo criminais. Em paralelo, conforme esclareci-
mentos de Alfredo Rocca, “a CETESB exige do responsá-
vel legal a reabilitação da área para um uso seguro, me-
diante eliminação ou redução a níveis aceitáveis de todos 
os riscos identificados na etapa na etapa de diagnóstico, 
mediante um estudo de avaliação de risco específico”.

Mas, quando a contaminação atinge as águas subter-
râneas, há desmembramentos na esfera do Departamen-
to de Águas e Energia Elétrica (DAEE), que, ao lado dos 
Centros de Vigilância Sanitária (CVS), ligados ao Mi-
nistério da Saúde, atua conjuntamente com a CETESB 
nesse campo. O geólogo José Eduardo Campos, da dire-
toria de Planejamento de Recursos Hídricos do DAEE, 
pondera que “a investigação e monitoramento das áreas 
contaminadas é atribuição exclusiva do órgão ambien-
tal, por envolver passivos em bens patrimoniais, também 
impactados em seu valor econômico”. Diante disso, ele 
salienta que o DAEE só se pronuncia oficialmente depois 
da manifestação, também oficial, da CETESB e/ou da Vi-
gilância Sanitária, quando a utilização da água dos poços 
outorgados representa riscos à população.

Ele diz que, nas áreas em que a contaminação foi com-
provada, o departamento “pode estabelecer restrições aos 
usos das águas subterrâneas, limitando ou revogando as 
outorgas de poços, ou mesmo exigindo de seus proprietá-
rios o fornecimento sistemático de análises da qualidade 
desse recurso”. Porém, Campos salienta que também a 
aplicação das sanções legais aos responsáveis pelo dano 
ambiental cabem à CETESB.

O DAEE participa do trabalho, com os demais órgãos, 
para prevenir e/ou adotar as medidas legais e/ou admi-
nistrativas para a recuperação dos aqüíferos atingidos. 
E, embora em muitos casos, esse processo seja muito lon-
go, isso inclui o envolvimento do departamento na cessão 
de áreas para aterros sanitários e lixões e mesmo das 
destinadas a cemitérios.

Contenção e mitigação
Na remediação das áreas contaminadas o trabalho deve 

ser realizado por empresas especializadas sob a responsa-
bilidade do responsável legal e de acordo com orientações 
aprovadas em comum acordo com o órgão ambiental, escla-
rece Rocca. A CETESB não possui cadastro dessas empre-

o que fazer com as

A identificAção dAs áreAs contAminAdAs é o primeiro pAsso pArA o 
diAgnóstico e A elAborAção de plAnos emergenciAis e de remediAção de 
solos e águAs subterrâneAs.  em breve, o gerenciAmento dessAs áreAs no 
pAís será regulAmentAdo por resolução do conAmA.

sas, mas está elaborando critérios 
para a qualificação dos prestadores 
de serviços. No momento, o técnico 
recomenda que, por segurança, o 
interessado verifique o histórico de 
prestação de serviços da empresa 
que pretende contratar.

Conforme sua avaliação, é pos-
sível estimar o tempo a ser gasto 
na remediação, uma vez que ela é 
condicionada pelo tipo de conta-
minante,  intensidade e tempo da contaminação, caracte-
rísticas do subsolo e técnicas de remediação empregadas.

No caso das águas subterrâneas ele informa que as plu-
mas sofrem um processo de atenuação natural, que pode 
demorar de meses a décadas, dependendo do caso. Para 
evitar a propagação do contaminante nesse ambiente 
pode ser feita a contenção, mediante o uso de barreiras 
físicas ou hidráulicas ou a aplicação de técnicas de tra-
tamento para atenuação das concentrações de poluentes. 
Segundo Rocca, os métodos mais comuns são: remoção e 
disposição adequada de solos contaminados, águas con-
taminadas e vapores;  biorremediação, para substâncias 
biodegradáveis pela ação dos microorganismos do solo; 
processos térmicos, para substâncias voláteis e processos 
químicos, com destaque para a oxidação química, para 
substâncias diversas. •

ÁguaS SubterrâneaS

fontes de contaminação?

alfredo rocca, da cetesb
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mento Ambiental (CETESB) da Secretaria de Meio 
Ambiente do estado está servindo como base para a 
resolução do CONAMA.

O engenheiro Alfredo Carlos Cardoso Rocca, gerente da 
Divisão de Qualidade de Solos, Águas Subterrâneas e Vege-
tação da CETESB, informa que desde 1995 o órgão realiza o 
monitoramento da qualidade de solos e águas subterrâneas 
no estado e que, desde 2002, divulga, em seu endereço ele-
trônico na Internet (www.cetesb.sp.gov.br), a relação das 
áreas contaminadas identificadas. Até novembro de 2007 
já haviam sido comprovadas 2 272. Segundo ele, as princi-
pais causas são a manipulação inadequada de substâncias 
químicas, combustíveis, resíduos e efluentes, em unidades 
industriais, atividades de tratamento e disposição final de 
resíduos e postos de combustíveis.

De todas essas áreas, as mais conhecidas são o Aterro 
Mantovani, em Santo Antônio de Posse, o Condomínio 
Residencial Barão de Mauá, em 
Mauá, o caso da Shell, na Vila Ca-
rioca, situada na região metropo-
litana da capital, e em Paulínia e, 
ainda, o da Rhodia, em diferentes 
pontos da Baixada Santista. Isso 
sem contar as geradas por derra-
mamento de combustíveis, muitas 
das quais identificadas no processo 
de cadastramento, pela CETESB, 
dos postos de serviços do estado. José Eduardo Campos, do DAEE
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Por Silvia Maria Ferreira,  
hidrogeóloga, com PhD,  gerente 
de projetos da Hidroplan.
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Preço competitivo já é
uma qualidade Consenso.

PERFURADOR. 
REDUZA SEUS CUSTOS DE MANUTENÇÃO.

utilizados em noSSo paíS?

quais as principais

A gasolina é uma mistura complexa que contém mais 
de uma centena de compostos químicos diferentes, por-
tanto não possui uma fórmula química específica. Sua 
composição é extremamente variável e dependente das 
condições de refino e do tipo do petróleo que a gerou.

Os hidrocarbonetos da gasolina incluem compostos 
alifáticos e aromáticos. Os aromáticos coletivamente 
denominados de BTEX (benzeno, tolueno, etilbenzeno e 
xilenos totais) são os indicadores específicos usados para 
se caracterizar a contaminação de solos e águas por gaso-
lina. Além disso, esse combustível pode conter aditivos, 
como alcoóis, destinados à melhoria de seu desempenho, 
minimização do desgaste mecânico dos veículos e redu-
ção das emissões poluentes.

No Brasil, a gasolina proveniente das refinarias é ar-
mazenada nos terminais de distribuição e recebe adição 
de etanol, em proporções variáveis entre 20 e 24%, no 

momento em que é colocada nos caminhões-tanque.
Ao lado da composição química bastante diversificada, 

uma propriedade física da gasolina que é muito impor-
tante e deve ser considerada é a sua densidade, definida 
como massa por unidade de volume, cujo valor é sempre 
inferior à densidade da água, fazendo com que a gasolina 
flutue sobre a água no caso de um possível vazamento. 
Por ser um produto menos denso que a água, é classifica-
da como LNAPL (light non-aqueous phase liquids), isto 
é, fase líquida imiscível leve ou menos densa que a água. 
A densidade da gasolina varia em função de sua compo-
sição e temperatura.

Viscosidade é a resistência que um gás ou líquido ofe-
rece ao fluxo. Um aumento na temperatura tende a bai-
xar a viscosidade e pode causar uma mobilidade maior 
da gasolina no solo. Quando o etanol é adicionado à ga-
solina, também ocorre a diminuição de sua viscosidade, 
com conseqüente aumento de mobilidade.

A pressão de vapor pi é a pressão do composto orgânico 
puro com seu próprio vapor a uma determinada tempe-
ratura. É o parâmetro que mede a volatilidade de um 
contaminante. A pressão de vapor de um determinado 
composto é menor em misturas do que a do composto 
puro e pode ser representada pela Lei de Raoult:

Pi
ef = Xi Pi  

Onde: 
Pi

ef  = pressão de vapor efetiva do composto i (atm);
Xi   = fração molar do composto i na mistura;
Pi   = pressão de vapor do composto puro i na temperatura t (atm).

A solubilidade de um composto químico é a máxima 
concentração deste composto que vai se dissolver na 
água pura em uma temperatura específica. A solubilida-
de nas misturas é uma das mais importantes proprieda-
des que afetam o transporte dos compostos químicos no 
meio ambiente e é determinada por outra forma da Lei 
de Raoult:

Si
ef = Xi Si

Onde: 
Si

ef  = solubilidade efetiva do composto i na mistura (mg/L);
Xi    = fração molar do composto i na mistura;
Si    = solubilidade do composto puro i na temperatura t (mg/L).

Os compostos químicos presentes na gasolina possuem 
vários graus de solubilidade em água. Alguns aditivos 

como o álcool, são altamente solúveis, enquanto que ou-
tros componentes, como benzeno, tolueno, etilbenzeno e 
xilenos são menos solúveis (Tabela 01). 

Tabela 1 – Solubilidade dos compostos btex a 25 ºC
CoMPoSTo SOLUBILIDADE (mg/L)
Benzeno 1.780
Tolueno 515
Etilbenzeno 150
Xileno 175

Fonte: Mackay e Leinonen (1975)

Em áreas contaminadas por gasolina, por exemplo, 
normalmente são detectadas altas concentrações de ben-
zeno em água subterrânea, a grandes distâncias da área 
impactada, por causa de sua alta solubilidade em água. 
Já os parâmetros etilbenzeno e xileno são mais comuns 
em pontos mais próximos da área-fonte. •

A Análise e A remediAção de umA 
áreA contAminAdA por gAsolinA, 
em virtude dAs vAriAções em 
suA composição, devem levAr em 
considerAção A concentrAção 
e o comportAmento de cAdA um 
desses compostos.

características de um dos
hidroCarbonetoS mais
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Por Juliana Freitas e Marcelo Sousa, 
doutorandos em hidrogeologia da 
Universidade de Waterloo (Canadá).

Como divulgado na edição anterior, Larry McKay foi 
o pesquisador de destaque escolhido pela Sociedade de 
Geologia da América (Geological Society of America-
GSA) para apresentar o ciclo de palestras Birdsall-
Dreiss Lectures em dezenas de instituições espalhadas 
pelo mundo. Dando prosseguimento à entrevista, ele comen-
ta o estado da arte na identificação dos patógenos (microorga-
nismos que podem causar doenças) e as tendências ligadas à 
hidrogeologia de contaminantes, entre outros aspectos.

Águas Subterrâneas – Quais são as estratégias mais 
comuns para avaliar e lidar com a contaminação de 
águas subterrâneas por patógenos? 

Larry McKay – A estratégia mais comum consiste no 
uso de indicadores fecais: bactérias que são comumente 
encontradas em fezes e de monitoramento mais fácil e 
barato do que os patógenos propriamente ditos. Dentre 
esses indicadores estão: coliformes, E. Coli – que é um 
tipo específico de coliforme – e enterococcos. Esses in-
dicadores podem ser bastante efetivos, porém existem 
alguns problemas. Há coliformes que não são exclusi-
vamente provenientes de fezes, sendo comuns em vá-
rios tipos de solos. Portanto a presença de coliformes 
não significa, necessariamente, a presença de material 
fecal na água. É mais um indicador de que a água é 
proveniente de uma recarga recente, o que sugere o ris-
co de contaminação fecal, mas não sua ocorrência. Já a 
E. Coli é um indicador um pouco mais específico, pois 
é usualmente encontrado em material fecal, mas não 
em solos. Porém, pesquisas recentes têm indicado que o 
crescimento desse coliforme no ambiente também pode 
ocorrer, e que a sua presença em um poço não significa, 
obrigatoriamente, que a água está sendo afetada por 
fezes; a E. Coli pode estar crescendo em uma lagoa ou 
córrego e se infiltrando no solo.

A E. Coli e coliformes combinados são indicadores bas-
tante úteis, pois pelo menos podemos dizer que há o risco 

mente encaminhar a água para desinfecção e até que 
ponto a água subterrânea deve ser considerada como 
água superficial e ser encaminhada para sistemas de 
tratamento de custo elevado.

Outro problema é que a ligação entre indicadores fecais 
e doenças relacionadas à água é muito fraca. Sabemos 
que, em geral, a presença de indicadores fecais indica que 
o risco da água conter patógenos é maior, mas não sabe-
mos o quão maior. E isso é muito importante, uma vez 
que freqüentemente temos de fazer escolhas sobre como 
aplicar recursos, e essas têm de ser focadas nos patógenos 
em si e não nos indicadores. Porém, enquanto não tiver-
mos um entendimento maior da ligação entre esses dois 
elementos, não podemos fazer as escolhas adequadas.

A. S. – Em sua opinião, quais serão as maiores mudan-
ças na área de hidrogeologia de contaminantes no futuro?

McKay – Acredito que iremos nos concentrar em coisas 
que afetam o maior número de pessoas. Nos últimos 20 
anos nosso foco tem sido direcionado para a contamina-
ção industrial. E esse tipo de contaminação, apesar de 
bastante severa em algumas áreas, tende a ser bastante 
localizada e em áreas facilmente delimitadas. Acho que 
iremos voltar a olhar para fontes não-pontuais de con-
taminação, como nitrato e contaminação microbiológica 
por fossas sépticas e por aplicação de adubo de origem 
animal, como fertilizantes.

Também acho que iremos nos direcionar mais para pro-
blemas em que o desenvolvimento é mais intenso. Nos 
EUA isso significa principalmente as áreas costeiras. A 
meu ver, a intrusão salina irá se tornar um tópico muito 
mais importante do que já é, pois o crescimento dessas 
áreas é bastante intenso e o abastecimento de água é al-
tamente dependente de águas subterrâneas. Uma parti-
cularidade da intrusão salina é que muitas vezes vários 

larry mcKay, professor do departamento 
de ciências da terra e planetárias da 
universidade do tennessee (eua). 

de alguma contaminação fecal. Outro problema é que pode 
existir contaminação por fezes mesmo quando a água não 
apresenta nenhum desses indicadores. Fizemos algumas 
pesquisas em aquíferos cársticos e detectamos contami-
nação por vírus em algumas amostras que não continham 
nenhum indicador fecal, ou, pelo menos, não os indicadores 
mais comuns.

A. S. – Então as ferramentas de que dispomos atual-
mente não são suficientes para nos proteger da contami-
nação por patógenos? 

McKay – Definitivamente o que temos não é sufi-
ciente. Os órgãos regulamentadores – tanto nos EUA 
quanto no Canadá – estão se esforçando para desen-
volver infra-estrutura legal para controle e regulamen-
tação. Uma das ferramentas que são utilizadas para 
essa avaliação é a classificação das águas subterrâneas 
entre água subterrânea verdadeira e água subterrânea 
sob a influência direta de águas superficiais. A água 
subterrânea verdadeira se apresentaria sem nenhum 
indicador microbiológico, não somente os indicadores 
fecais, mas outros, como algas, material fotossintético 
etc. Além disso, deve estar isenta de indicadores diretos 
de recarga. A água sob influência direta de água su-
perficial é a que apresenta esses indicadores. O proble-
ma no Canadá e nos EUA é 
que se você não tem água 
subterrânea verdadeira, a 
água deve ser encaminha-
da para tratamento como 
se fosse água superficial e 
o custo para tratamento é 
muito mais elevado. Então 
a grande questão é: até que 
ponto podemos considerar a 
filtração natural, que ocor-
re na subsuperfície, e so-

anos se passam até que os efeitos do bombeamento sejam 
detectados. Portanto, os problemas que estão se desenvol-
vendo por uma ou duas décadas tendem a se agravar. 

A disponibilidade de recursos hídricos também será 
uma grande preocupação. Simplesmente encontrar água 
suficiente para a utilização e saber utilizá-la de uma ma-
neira sustentável, especialmente com a intensificação da 
agricultura. Então outro aspecto interessante será a de-
terminação de quanto podemos retirar de um aquífero de 
maneira sustentável.

A. S. – A hidrogeologia de contaminantes é uma área 
relativamente nova no Brasil. Você tem alguma sugestão 
ou recomendação para os hidrogeólogos brasileiros?

McKay – Minha recomendação principal, que comento 
em todas as palestras ao longo desse ano, é enfatizar o 
aspecto multidisciplinar de problemas ambientais, espe-
cialmente relacionados à água subterrânea. Acho que é 
essencial trazer diferentes perspectivas para lidar com 
problemas envolvendo águas subterrâneas. Cerca de 
metade dos meus alunos de pós-graduação não é forma-
da em geologia. Eu tive bons geólogos como estudantes, 
mas também tive químicos, engenheiros químicos, mi-
crobiólogos, ecólogos etc., trazendo diferentes conjuntos 
de habilidades. Em muitos casos, quando terminam suas 
pesquisas, eles podem fazer coisas muito além do que eu 
consigo. Eu nunca serei tão bom em microbiologia quan-
to alguns dos meus alunos. •

“ Até que ponto podemos considerar a filtração 
natural (...) e somente encaminhar a água para 
desinfecção e até que ponto a água subterrânea deve 
ser considerada como água superficial e (receber) 
tratamento de custo elevado”

nestA edição é ApresentAdA A pArte finAl dA entrevistA com o professor 
lArry mcKAy, dA universidAde do tennessee (euA), sobre A contAminAção de 
águAs subterrâneAs por pAtógenos.
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perfuração de petróleo da hg petróleo, em mossoró (rn).
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Claudio Oliveira e o engenheiro Ri-
cardo Spitaliere, que atuam nos dois 
campos, a distinção básica, além dos 
custos, está na aplicação dos concei-
tos de qualidade, segurança e meio 
ambiente (QSMS), uma vez que “na 
indústria do petróleo aventuras não 
são permitidas”.

Segundo Oliveira, como todos os 
poços de petróleo são perfurados 
pelo sistema de circulação dire-
ta de fluídos, a qualidade do con-
trole efetuado sobre esses fluídos, 
bem como dos equipamentos para 
monitoramento de suas caracterís-
ticas, impressiona. Também é re-
levante a precisão dos destinados 
à extração de sólidos, como penei-
ras, desareiadores, desiltadores, 
centrifugas, entre outros. “Existe 
grande preocupação com o cascalho 
resultante da perfuração, que não 
pode, em hipótese alguma, per-
manecer na locação, devendo ser 

Há correlação entre as atividades de perfuração para cap-
tação de água e petróleo? A indústria petrolífera se apre-
senta como uma nova oportunidade para os perfuradores?

As respostas a essas questões, aparentemente simples, 
envolvem aspectos bastante complexos.

Para a indústria do petróleo, a utilização de empresas 
de perfuração de água na primeira fase dos poços, que an-
tecede a zona produtora, pode significar ganho de tempo 
e economia de recursos. Dependendo das características 
locais, essa prática torna o processo mais rápido e reduz 
custos, pois só após a conclusão dessa primeira parte as 
petroleiras deslocam suas sondas de petróleo.

Mas para trabalhar nesse setor, as interessadas preci-
sam se adequar às exigências, que abrangem desde equi-
pamentos até procedimentos relacionados a segurança, 
meio ambiente e saúde.

Explorando petróleo
No entanto, o cenário muda quando um perfurador de 

água deseja entrar no ramo da explotação de petróleo, 
propriamente dita. Embora grande parte das tecnolo-
gias conhecidas na perfuração dos poços profundos de 
água seja oriunda da indústria do petróleo, no campo 
prático, o contraste é equivalente ao da água para o vi-
nho. Conforme explicação dos proprietários da Hidrogeo 
Perfurações e da HG Petróleo Perfurações, o geólogo 

existem enormes diferençAs entre As AtividAdes de perfurAção de poços 
de águA e de petróleo. porém, empresAs de perfurAção de águA podem 
pArticipAr dA indústriA do petróleo, desde que dentro de limites e 
mediAnte o Atendimento de exigênciAs técnicAs.

neSSaS atividadeS?

captação de água e
produção de petróleo:

o que hÁ em Comum

levado para aterros especializados 
para armazenamento e tratamen-
to”, exemplifica. Já a água que é 
produzida nesses campos – geral-
mente muito salgada e em mistura 
com óleo –, costuma ser reinjetada 
nas próprias formações produtoras 
de óleo e gás, de forma a evitar pro-
blemas ambientais.

Quanto à profundidade dos poços, 
como na explotação de água subter-
rânea, esta é determinada pela ge-
ologia local e pode variar de poucos 
metros a 400 e até a 6 mil metros. 
Para as empresas de perfuração o 
limite de profundidade é dado exclu-
sivamente pelas características da 
sonda que utiliza.

Na exploração petrolífera, além do 
domínio dos conhecimentos em geo-
logia e engenharia, é fundamental 
a especialização em todas as etapas 
do processo. “Operadores de sonda, 
engenheiros, sondadores, platafor-
mistas etc., todos, necessitam trei-
namento e qualificação em áreas 
como well control, CBASE, QSMS, 
primeiros socorros, brigada de incên-
dio, direção defensiva etc. E nenhu-
ma pessoa, por menor que seja sua 
função, pode trabalhar nesse setor se 
não tiver o segundo grau completo”, 
complementa Ricardo Spitaliere.

Um dos maiores riscos da ativi-
dade é a presença de gás durante a 

Ricardo Spitaliere (à esq.) e Claudio Oliveira durante 
visita a uma empresa norte-americana de equipamentos, 
em junho passado.
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Conheça os finalistas em outubro.
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perfuração, o que pode ser considerado algo comum. “Se 
a equipe de sondagem não estiver treinada e habilitada, 
esse encontro pode provocar acidentes de grandes pro-
porções (blow out), como a surgência (explosão) do poço 
com gás a grande pressão e volume”, revela o engenhei-
ro, acrescentando que “essas ocorrências fatalmente le-
vam à destruição total da sonda e dos periféricos no in-
cêndio, bem como a eventual perda de vidas humanas”. 

Custos em alta
Se há quatro anos, quando a HG Petróleo foi constituí-

da e o preço do barril de petróleo girava em torno de US$ 
55, os investimentos necessários para a entrada de uma 
empresa no segmento de perfuração de poços de petróleo 
já eram altos, agora, com o barril na casa dos US$ 130 e o 
aquecimento da demanda por equipamentos, tornaram-
se impeditivos. Conforme relata Claudio Oliveira, “o in-
vestimento inicial para um equipamento completo para 
poços de até mil metros é da ordem de US$ 8 milhões, 
mas o valor chega facilmente a US$ 25 milhões para pro-
fundidades maiores”.

Esse é o principal fator limitante ao ingresso de 
novos atores nesse cenário, mas existem outros. Há 
apenas um grande cliente e, embora todas as licenças 
ambientais e os controles sejam de responsabilidade 

da contratante, a empresa perfuradora precisa estar 
habilitada tecnicamente e tem de contratar seguros 
ambientais e de responsabilidade civil, de valores ele-
vados. Também é a companhia petrolífera que assume 
o risco, caso não jorre óleo do poço, salvo se houver 
erro da perfuradora.

É sabido que algumas empresas do setor de águas se 
aventuraram, sem êxito, com histórias bem conhecidas. 
Hoje, além da HG, outra empresa  também está inves-
tindo nessa área, em operações onshore.

Mas, o que levou a Hidrogeo a diversificar sua atua-
ção? A resposta está na retração local do mercado, con-
forme relata Oliveira, que também é secretário execu-
tivo da ABAS. Há 26 anos a empresa atua no ramo de 
águas subterrâneas, especialmente no Rio Grande do 
Sul. Porém, baseados numa interpretação equivocada 
da legislação de recursos hídricos, organismos públicos 
vêm criando restrições à atuação de empresas profis-
sionais e fomentando – indiretamente, mas de forma 
brutal – a clandestinidade. “Em função deste contexto, 
decidimos buscar alternativas, que não simplesmente 
ir para outro estado concorrer com as empresas locais. 
Depois, até por uma questão de marketing, resolvemos 
diferenciar nossas áreas de atuação: Hidrogeo, no Sul, 
e HG Petróleo, com sede na Bahia”, explica.  •
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Soluções completas para o mercado de mineração
As atividades de planejamento, operação e reabilitação de minas representam desafios complexos para
Hidrogeólogos, Geoquímicos e Engenheiros de Mina. A equipe da Schlumberger Water Services mescla um alto
grau de conhecimento técnico a tecnologias inovadoras especialmente desenvolvidas para lidar com deságue e 
rebaixamento de aquíferos em operações de lavra, gerenciamento de recursos hídricos, contenção de 
efluentes e análises de impacto ambiental. 

Nossa equipe multidisciplinar pode lhe ajudar a:

•  Compilar e analisar dados hidrogeológicos para caracterização da sua área 
•  Entender e reproduzir o regime de fluxo de água subterrânea e suas relações 

com as operações de lavra 
•  Desenvolver modelos hidrogeológicos para projeções futuras de fluxo em minas 

a céu aberto e subterrâneas 
•  Otimizar a locação e operação de poços de bombeamento / rebaixamento 
•  Instalar e instrumentar poços de monitoramento de longo prazo para medição 

de níveis e qualidade da água 
•  Desenvolver modelos geoquímicos para avaliação de problemas relacionados 

à qualidade da água 
•  Estimar os impactos relacionados a bacias de rejeito 
•  Gerenciar de forma integrada os dados hidrogeológicos e gerar relatórios de conformidade 
•  Conduzir testes hidráulicos de curta e longa duração, em meio poroso ou fraturado 

com utilização de obturadores

Conte com nossos especialistas para conduzir seu projeto e produzir resultados de alta qualidade ao longo de toda
a vida útil da sua operação.  Visite hoje o nosso website para mais informações. 
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